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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000150-14.2013.815.0751 —  3ª Vara da Comarca de Bayeux
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Severina Santos do Nascimento
Advogado : Almir Fernandes
Apelado : José Joaquim dos Santos Filho e Severino dos Santos
Defensor : José Belarmino de Souza
                        

EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  ALEGAÇÃO  DE  CONSTITUIÇÃO 
DE IMÓVEL POR DOAÇÃO. CLÁUSULA DE INALIENABILIDA-
DE. DOAÇÃO FEITA PELO GOVERNO DO ESTADO. INVENTÁ-
RIO. SUCESSÃO DO BEM DOADO AOS HERDEIROS. IMPROCE-
DÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO CÍVEL. MANUTENÇÃO. DES-
PROVIMENTO.

— Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos 
herdeiros legítimos e testamentários.

 
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 

identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina Santos do Nascimento 
contra decisão do juiz da 3ª Vara da Comarca de Bayeux (fls. 91/92) que, nos autos dos Embargos 
de Terceiros, movido em face de José Joaquim dos Santos Filho e Severino dos Santos, rejeitou 
os embargos, por entender que não há comprovação nos autos por nenhum documento, testemunho 
ou perícia da posse da autora sobre o bem questionado.

Em suas razões recursais (fls. 95/104), a apelante afirma que o bem imóvel 
onde residia com a falecida era resultado de concessão de uso e não podia ser passível de partilha 
em ação de inventário.

Contrarrazões às fls. 108/110, pela manutenção da sentença. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 116/117).

É o relatório. 
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VOTO.

Depreende-se  dos  autos  que  a  embargante/apelante  opôs  os  presentes 
Embargos de Terceiro, aduzindo, em suma, que o imóvel arrolado na Ação de Inventário da Sra. 
Etelvina Maria da Conceição é inalienável, pois resultou de uma doação do Governo do Estado da 
Paraíba, não podendo, desta maneira, ser alienado ou fazer parte do inventário.

Aduz, ainda, que a falecida é sua avó e que reside no referido imóvel desde 
o ano de 1999, cuidando da avó até o seu falecimento. Assim, pugnou pela manutenção na posse do 
imóvel.

O  juiz  de  primeiro  grau  indeferiu  a  liminar  e,  por  sentença,  julgou 
improcedentes  os  presentes  embargos,  por  entender  que,  além  de  não  haver  nenhuma  prova 
contundente nos autos sobre a posse da embargante/apelante no imóvel referido, é claro nos autos 
que a falecida recebeu o imóvel de um programa do Governo do Estado, por escritura particular de 
doação, através da qual transferiu-se à falecida o domínio, posse e direito de ação sobre o imóvel.

Ora, apesar da cláusula de inalienabilidade constante da escritura de doação 
(fl. 14), esta restrição não impede a transmissão do imóvel aos herdeiros da falecida.

Conforme o art. 1.784 do Código Civil1, após aberta a sucessão, a herança é 
transmitida logo aos herdeiros legítimos. Portanto, com a abertura do inventário da falecida, houve 
a  transmissão  do  imóvel  aos  herdeiros  (apelados),  pois  o  mesmo  pertencia  ao  patrimônio  da 
falecida.

Dessa forma, a cláusula de inalienabilidade não pode retirar dos sucessores 
o direito à herança, tendo em vista que a Sra. Etelvina Maria da Conceição era proprietária do bem.

Além disso, a Lei Estadual nº 4.427/82, como bem afirmou o magistrado a 
quo,  "autoriza  a  doação  de  terrenos  a  famílias  reconhecidamente  pobres,  não  restringindo  a  
doação,  em  momento  algum,  somente  à  posse  dos  terrenos.  O  Poder  Legislativo  da  Paraíba  
autorizou, portanto, a doação da propriedade dos lotes, os quais, a partir da escritura de doação,  
passaram a ser de propriedade dos donatários". (fl. 92).

Tais  cláusulas  de  inalienabilidade  são  comumente  utilizadas  pelo  Poder 
Público  em casos  de  doação de  imóveis  aos  reconhecidamente  pobres,  com o  fim de  coibir  o 
locupletamento dos beneficiários com a venda do bem doado. Mas,  em caso de falecimento,  o 
imóvel doado é logo transferido a seus herdeiros, seguindo as normas do Código Civil.

Ante o  exposto,  nego provimento ao recurso,  mantendo a  sentença em 
todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

1 Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários.
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Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de  Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Severina Santos do Nascimento 
contra decisão do juiz da 3ª Vara da Comarca de Bayeux (fls. 91/92) que, nos autos dos Embargos 
de Terceiros, movido em face de José Joaquim dos Santos Filho e Severino dos Santos, rejeitou 
os embargos, por entender que não há comprovação nos autos por nenhum documento, testemunho 
ou perícia da posse da autora sobre o bem questionado.

Em suas razões recursais (fls. 95/104), a apelante afirma que o bem imóvel 
onde residia com a falecida era resultado de concessão de uso e não podia ser passível de partilha 
em ação de inventário.

Contrarrazões às fls. 108/110, pela manutenção da sentença. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 116/117).

É o relatório. À revisão.

João Pessoa, 29 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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